PROJETO DE LEI N° 06/2005.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PARCELAR DÉBITOS JUNTO AO SERVICO ASSISTENCIAL DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES MUNICIPAIS - SASEMB E AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BEBEDOURO - SAAEB, BEM COMO PARCELAR DÉBITOS JUNTO A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS,          Prefeito

Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica autorizado o Poder Executivo a parcelar débitos, de qualquer natureza, na via administrativa ou objeto de ação judicial junto ao Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais - SASEMB e ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro - SAAEB, em até 120 (cento e vinte) meses.

Parágrafo Único - Fica autorizado, também, o Poder Executivo a parcelar débitos, de qualquer natureza, na via administrativa ou objeto de ação judicial junto à Secretaria da Receita Federal, em até 60 (sessenta) meses.

Art. 2° - Efetivado o parcelamento, se houver, disponibilidade financeira em caixa, o Poder Executivo poderá adiantar parcelas futuras, mediante recibo de pagamento.

Art. 3° - O parcelamento de que trata o art. 1º da presente Lei, terá suas parcelas reajustadas mensalmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice considerado oficial.

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orgamento vigente, suplementadas, se necessario.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 20 de janeiro de 2005.

  HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

  Prefeito Municipal de Bebedouro

DECLARAÇÃO

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, DECLARA para os devidos fins legais, notadamente os ditames do inciso II do Artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000, que o valor da despesa objeto do presente expediente legislativo, encontra-se adequado à Lei Orçamentária do corrente exercício, bem como, de igual forma, ao Plano Plurianual e à Lei de Diretrizes Orçamentária.

Por ser verdade, firma a presente declaração.

Bebedouro, 19 de janeiro de 2005.

   HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS
Prefeito Municipal de Bebedouro

ANEXO I

ESTIMATIVA

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO

(L.RF., artigo 16, I)

Projeto de Lei que autoriza o poder executivo a parcelar débitos junto ao SASEMB, SAAEB e SRF, que especifica e dá outras providências.

Exercício de 2005

	Déficit Financeiro de 2004
	R$
	  4.110.914,76

	Receita Es erada em 2005
	R$
	 70.470.000,00

	(=) Disponibilidade Financeira para as Despesas Fixadas no Orçamento - Programa de

2005
	R$
	 66.359.085,24

	Custo da Nova Des mesa em 2005
	R$
	      796.404,0 0

	Estimativa do Impacto - Orçamentário
	
	              1,13%

	Estimativa do Impacto - Financeiro
	
	             1,20%


Exercício de 2006

	Déficit Financeiro de 2005
	R$
	     3.083.186,07

	Receita Esperada em 2006
	R$
	   65.995.600,00

	(=) Disponibilidade Financeira para as Despesas Fixadas no Orçamento - Programa de

2006
	R$
	 62.912.413,93

	Custo da Nova Despesa em 2006
	R$
	        840.206,22

	Estimativa do Impacto - Orçamentário
	
	                1,27%

	Estimativa do Impacto - Financeiro
	
	              1,33%


Exercício de 2007

	Déficit Financeiro de 2006
	R$
	     2.055.457,38

	Receita Es erada em 2007
	R$
	    69.955.336,01

	(=) Disponibilidade Financeira para as Despesas Fixadas no Orgamento - Programa de

2007
	R$
	  67.899.878,63

	Custo da Nova Despesa em 2007
	R$
	         882.216,53

	Estimativa do Impacto - Orçamentário
	
	                1,26%

	Estimativa do Impacto - Financeiro
	
	                1,29%


Metodologia de Cálculo:

1 - O déficit financeiro de 2004, apurado pela diferença entre o Ativo e o Passivo Financeiro, constante do Balanço Patrimonial.

2 - Receita esperada em 2005 foi considerada a orçada.

3 - Para os exercícios de 2006 e 2007 conforme quadro da Evolução da Receita na LOA 2005.

Edson Valter Gazzotti                                  Josue Marcondes de Souza

CRC l SP 123/0-1                                      Diretor do departamento - Finanças

Bebedouro, capital nacional da laranja, 20 de Janeiro de 2005.

OEP/068/2005/orm

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência especial, em Sessao Extraordinaria.

Trata-se de Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a parcelar seus débitos junto ao SASEMB, SAAEB e Secretaria da Receita Federal, administrativamente ou objeto de ação judicial, em até 120 (cento e vinte) meses para as Autarquias Municipais citadas e em até 60 (sessenta) meses para o órgao da Uniao Federal.

Citado Projeto de Lei se faz necessário, tendo em vista a existência de inúmeros processos judiciais e administrativos em face do Município de Bebedouro, para a cobrança e execugao de dívidas, dentre os quais:

a). Processo n° 441/2004 – lª Vara Cível (Ação de Execução) - SAAEB x Prefeitura Municipal de Bebedouro;

b). Processo n° 1594/2004 – lª Vara Cível (Ação de Execucao) - SAAEB x Prefeitura Municipal de Bebedouro;

c). Processo n° 1737/2004 – 2ª Vara Cível (Ação de Cobrança) - SASEMB x Município de Bebedouro;

d). Processo Administrativo n° 10840​000.085/2003-49 - Secretana da Receita Federal x Prefeitura Municipal de Bebedouro.

Sendo assim, com a realização do parcelamento, inúmeros transtornos poderão ser evitados pela Administração, visto que em relação às ações judiciais em andamento, quando em fase de Precatório, poderá ser decretado o sequestro de receita, o que ocasionará sérios riscos, inclusive com a paralisação de serviços essenciais.

Ademais, em relação ao Processo Administrativo da Secretaria da Receita Federal, se não resolvida a questão, poderá acarretar a não emissão de Certidões Negativas, e, por conseqüência, o bloqueio no repasse de verbas federais.

Oportuno acrescentar que, todas as parcelas serão reajustadas mensalmente, pelo IPCA ou por outro índice oficial.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CELSO TEIXEIRA ROMERO
DD PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO 

NESTA.
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